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resuMo: O artigo tem como objetivo comparar 
e contextualizar a hipótese de responsabilização 
dos provedores de ferramentas que permitem a 
postagem, por terceiros, de manifestações (tex-
tos, fotos, vídeos) na internet, inserta no art. 19 
da Lei 12.965/2014, o Marco Civil da Internet. 
No caso brasileiro, a hipótese de responsabilida-
de civil é configurada com a comprovação, pelo 
demandante, do descumprimento de uma ordem 
judicial válida de remoção por parte do provedor 
de aplicações. A análise é feita a partir de uma 
comparação entre a lei brasileira e ordenamentos 
estrangeiros e, ainda, com base em discussões re-
centes nas Cortes Superiores brasileiras.
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aplicações – Direito comparado – Postagem de 
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aBstract: The paper aims to compare and con-
textualize the hypothesis of liability of website 
operators that allow posting (texts, photos, vid-
eos) by third parties on the internet. In Brazil, 
such situation is covered by Article 19 of Law 
12,965/2014 (the Brazilian Civil Rights Frame-
work for the Internet – Marco Civil da Internet), 
which determines that a website operator can 
be accountable for damages when it decides to 
push back a court order. Based on the compara-
tive method between Brazilian and foreign laws 
regarding the theme, the paper also takes into 
account the recent discussions held by Brazilian 
higher courts.
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3 – De acordo com o posicionamento do STJ, provedores de motores de busca na 
internet não podem ser obrigados a excluir resultados referenciados, enquanto pu-
blicamente disponíveis na internet. Nessas circunstâncias, como a ordem judicial 
inibitória não pode ser dirigida a quem oferta a pesquisa, inexiste a possibilidade de 
responsabilização civil do provedor.

4 – A “ordem judicial”, usualmente proferida em sede de tutela provisória de ur-
gência, deve ser confirmada por sentença para que eventual descumprimento possa 
ensejar a responsabilização civil do provedor de aplicações de internet.

5 – Embora o sistema de responsabilização civil em caso de descumprimento de 
ordem judicial não seja o único em prática em países livres, é absolutamente criti-
cável qualquer tentativa de imposição, ao ente privado, do ônus de avaliar manifes-
tações de terceiros sob a perspectiva da liberdade de expressão em confronto com 
direitos com a privacidade e a honra do suposto ofendido. A hipótese de responsa-
bilização civil deve estar em uma falha de processamento (extra ou judicial), nunca, 
em regra, em um erro de avaliação a respeito da manifestação em si.
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